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SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA E SEGURANÇA  

PÚBLICA - AVISO DE LICITAÇÃO

Μοδαλιδαδε: Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 90/2025. 
Οβϕετο: Χοντραταο δε σερϖιοσ δε πρεπα−
ραο, προδυο ε φορνεχιmεντο χοντνυο 
δε ρεφει⌡εσ ε λανχηεσ προντοσ, να φορmα 
τρανσπορταδα, δεστιναδοσ ◊ Υνιδαδε Πρι−
σιοναλ δο Πρεσδιο δε Μοντε Αζυλ, εm λοτε 
νιχο, ασσεγυρανδο υmα αλιmενταο βα−
λανχεαδα ε εm χονδι⌡εσ ηιγινιχο−σανι−
τ〈ριασ αδεθυαδασ, αοσ ινδιϖδυοσ πριϖαδοσ 
δε λιβερδαδε (ΙΠΛ�σ) νασ υνιδαδεσ πρισιοναισ 
εm επγραφε, χονφορmε χονδι⌡εσ ε εξιγν−
χιασ εσταβελεχιδασ νο Ανεξο Ι − Τερmο δε 
Ρεφερνχια. Ο Εδιταλ ποδερ〈 σερ οβτιδο νο 
ρεφεριδο σιτε. Ο χαδαστραmεντο δε προποστα 
ινιχια−σε νο mοmεντο εm θυε φορ πυβλιχαδο 
ο εδιταλ νο Πορταλ δε Χοmπρασ ε ενχερρα−σε 
αυτοmατιχαmεντε, να δατα ε ηορα mαρχα−
δασ παρα ρεαλιζαο δα σεσσο δο πρεγο. 
Ο mανυαλ δε ινστρυο παρα χαδαστραmεντο 
ε παρτιχιπαο να σεσσο δε λανχεσ ενχον−
τρα−σε νο λινκ: ηττπσ://χοmπρασ.mγ.γοϖ.βρ/
αχεσσο−α−ινφορmαχοεσ/ mανυαισ/φορνεχε−
δορ. Αβερτυρα δα σεσσο: δια 17/06/2025, 
◊σ 10η, νο στιο ελετρνιχο ωωω.χοmπρασ.
mγ.γοϖ.βρ. Χαmιλλα Απαρεχιδα Dρυmονδ, 
Συπεριντενδεντε δε Ινφραεστρυτυρα ε Λο−
γστιχα. Σεχρεταρια δε Εσταδο δε ϑυστια 
ε Σεγυρανα Πβλιχα, Ροδοϖια Παπα ϑοο 
Παυλο ΙΙ, ν° 4143 − Εδιφχιο Μινασ, 5≡ ανδαρ, 
Σερρα ςερδε, Χιδαδε Αδmινιστρατιϖα. Βελο 
Ηοριζοντε, 29 δε mαιο δε 2025.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

ΕΞΤΡΑΤΟ DΕ ΤΕΡΜΟ ΑDΙΤΙςΟ

Α Χοορδεναδορα Γεραλ δο ΧΟΝΣΡΧΙΟ ΙΝΤΕΡΜΥΝΙΧΙΠΑΛ DΕ ΣΑ∨DΕ �08 DΕ ΑΒΡΙΛ�, νο υσο δε 
συασ ατριβυι⌡εσ εστατυτ〈ριασ ε ρεγιmενταισ, φαζ σαβερ σοβρε ο Τερmο Αδιτιϖο ν≡ 02/2025 αο Χοντρατο 
ν≡ 07/2023, πελο περοδο δε 12 (δοζε) mεσεσ, δε 01/06/2024 α 31/05/2026, ρεφερεντε  α Dισπενσα 
δε Λιχιταο, Προχεσσο Αδmινιστρατιϖο ν° 307/2023, Οβϕετο: χοντραταο δε σερϖιοσ δε mεδιχινα δο 
τραβαληο ε νορmασ δε σεγυρανα � τοδοσ οσ προγραmασ, νο τοταλ δε Ρ∃ 114.090,24 (χεντο ε θυατορζε 
mιλ, νοϖεντα ρεαισ ε ϖιντε ε θυατρο χενταϖοσ), Ξρmαδο χοm α εmπρεσα Μεδχορ Σερϖιοσ Μδιχοσ 

Λτδα, ινσχριτα νο ΧΝΠϑ/ΜΦ σοβ ο ν≡ 32.487.239/0001−24. 
Μογι Μιριm, 30 δε mαιο δε 2025.

Χονσ⌠ρχιο Ιντερmυνιχιπαλ δε Σαδε �08 δε Αβριλ� 
Μαριχε Χοστα Πορτο δε Μοραεσ

Χοορδεναδορα Γεραλ

OPEA SECURITIZADORA S.A. - ΧΝΠϑ ν… 02.773.542/0001−22
να θυαλιδαδε δε συχεσσορα λεγαλ πορ ινχορπορα��ο δε αχερϖο χινδιδο δα 

Τρυε Σεχυριτιζαδορα Σ.Α., ΧΝΠϑ ν… 12.130.744/0001−00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 89ª EMISSÃO (IF 22K1415873) DA OPEA SECURITIZADORA S.A.

A SER REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM 23 DE JUNHO DE 2025

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 89ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 30 de novembro de 2022, conforme aditado (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 23 de 
junho de 2025, às 15:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Μιχροσοφτ Τεαmσ, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) aprovar 
a alteração do prazo para comunicação pelas Devedoras do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comer-
ciais, conforme previsto na Cláusula 6.1.11 do Termo de Securitização, originalmente de 45 (quarenta e cinco) Dias 
Úteis para 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data de sua efetivação; (ii) caso aprovado o item (i) acima, a aprova-
ção da celebração de aditamento ao Termo de Securitização, para alterar a Cláusula 6.1.11, e celebração de aditamen-
to a cada um dos Termos de Emissão (conforme defi nido no Termo de Securitização), para alterar a Cláusula 8.1.2, con-
forme o texto abaixo, a ser realizado pela Securitizadora, às expensas das Devedoras, para refl etir o novo prazo para 
comunicação do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais, no prazo de 30 (trinta) dias corridos con-
tados a partir da realização da Assembleia: 6.1.11. Ασ Dεϖεδορασ ρεαλιζαρ�ο ο Ρεσγατε Αντεχιπαδο Φαχυλτατιϖο Τοταλ 
δασ Νοτασ Χοmερχιαισ πορ mειο δε χοmυνιχα��ο χονϕυντα ενδερε�αδα � Εmισσορα ε αο Αγεντε Φιδυχι�ριο, νοσ τερmοσ 
δοσ Τερmοσ δε Εmισσ�ο, χοm νο m�νιmο 3 (τρ�σ) Dιασ ∫τεισ δε αντεχεδ�νχια δα δατα δε ρεαλιζα��ο δο Ρεσγατε Αντεχι−
παδο Φαχυλτατιϖο Τοταλ δασ Νοτασ Χοmερχιαισ, α θυαλ δεϖερ�, νεχεσσαριαmεντε, σερ υmα δατα δε παγαmεντο δα Ρεmυ−
νερα��ο δασ Νοτασ Χοmερχιαισ. 8.1.2. Ο Ρεσγατε Αντεχιπαδο Φαχυλτατιϖο Τοταλ δασ Νοτασ Χοmερχιαισ σοmεντε ποδερ� 
οχορρερ mεδιαντε χοmυνιχα��ο χονϕυντα ενϖιαδα πελα Εmισσορα ε πελασ Dεmαισ Dεϖεδορασ, εmισσορασ δοσ Dεmαισ Χρ�−
διτοσ Ιmοβιλι�ριοσ θυε λαστρειαm ο ΧΡΙ, ενδερε�αδα � Τιτυλαρ ε αο Αγεντε Φιδυχι�ριο δοσ ΧΡΙσ, νοσ τερmοσ δεστε Τερmο δε 
Εmισσ�ο (Χοmυνιχα��ο δε Ρεσγατε Αντεχιπαδο Φαχυλτατιϖο δασ Νοτασ Χοmερχιαισ), χοm νο m�νιmο 3 (τρ�σ) Dιασ ∫τεισ 
δε αντεχεδ�νχια δα δατα δε ρεαλιζα��ο δο Ρεσγατε Αντεχιπαδο Φαχυλτατιϖο Τοταλ δασ Νοτασ Χοmερχιαισ, α θυαλ δεϖερ� 
δεσχρεϖερ, αλ�m δασ ινφορmα��εσ α σερεm προϖιδασ πελασ Dεmαισ Dεϖεδορασ εm ρελα��ο αοσ Dεmαισ Χρ�διτοσ: (α) ο ςα−
λορ δο Ρεσγατε Αντεχιπαδο Φαχυλτατιϖο Τοταλ δασ Νοτασ Χοmερχιαισ (χονφορmε αβαιξο δε⇒ νιδο); (β) α δατα δο Ρεσγατε 
Αντεχιπαδο Φαχυλτατιϖο Τοταλ δασ Νοτασ Χοmερχιαισ, θυε δεϖερ� σεmπρε σερ εm υmα Dατα δε Παγαmεντο δα Ρεmυνερα−
��ο; ε (χ) δεmαισ ινφορmα��εσ χονσιδεραδασ ρελεϖαντεσ πελα Εmισσορα παρα χονηεχιmεντο δα Τιτυλαρ. (iii) aprovar a 
concessão de prazo de até 30 (trinta) Dias Úteis a contar da data de realização da Assembleia, para que as Devedoras 
encaminhem ao Agente Fiduciário, os documentos pendentes da Emissão conforme lista disponibilizada na proposta de 
administração a ser publicada pela Securitizadora em seu website (www.opea.com.br) e site da CVM (www.cvm.gov.br); 
e (iv) A alteração da Cláusula 13.2 do Termo de Securitização, para permitir a convocação de assembleia por meio de 
divulgação na página que contém as informações do patrimônio separado na rede mundial de computadores, nos ter-
mos do artigo 26 da Resolução CVM 60: (v) a aprovação para que a Securitizadora, o Agente Fiduciário, e cada uma 
das Devedoras pratique todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, implementa-
ção e/ou aperfeiçoamento da deliberação referente às matérias indicadas nos itens constantes das deliberações reali-
zadas nesta assembleia, incluindo, mas sem limitação, a celebração de aditamento a cada um dos Termos de Emissão 
(conforme defi nido no Termo de Securitização) e do 3º aditamento ao Termo de Securitização a serem realizados e até 
30 (trinta) dias corridos após a realização da assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprova-
ção a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qual-
quer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Μιχροσοφτ Τεαmσ e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis-
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
por correio eletrônico para ass.habilitacao@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, identifi cando 
no título do e-mail a operação (CRI 1ª Série da 89ª Emissão – IF 22K1415873), a confi rmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participan-
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura-
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita-
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi-
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador. Para fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, ob-
servado o disposto no regulamento do fundo, sendo que o representante da administradora ou gestora do fundo, além 
dos documentos societários anteriormente mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresen-
tar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Os Titulares 
dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância (“Manifestação de Voto à Dis-
tância”), nos correios eletrônicos ass.habilitacao@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respec-
tivamente, conforme modelo anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de di-
vulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A Manifestação 
de Voto à Distância deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Adicionalmente, o Titular dos CRI ou seu procura-
dor deverá informar à Emissora e o Agente Fiduciário, previamente à realização da Assembleia, a respeito da existên-
cia de eventual confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu-
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. Na hipótese de celebração de operação compromissada pelos Ti-
tular dos CRI junto a terceiros, o respectivo Titular dos CRI deverá comprovar à Emissora e ao Agente Fiduciário que to-
dos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, delibera-
ção, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de Assembleia, permanecem sob 
sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de: (i) declaração do respectivo Titular dos CRI nos moldes constan-
tes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) re-
fl etindo as quantidades totais dos CRI na data da publicação do edital de convocação; e (iii) e-mail e/ou contrato com 
a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da Assembleia. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da Manifestação de Voto à Dis-
tância de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi ni-
dos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 02 de junho de 2025.
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

Sendas Distribuidora S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 06.057.223/0001-71 - NIRE 33.300.272.909
Aviso aos Debenturistas

A Sendas Distribuidora S.A., sociedade por ações com registro de emissor de valores mobiliários junto à Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ayrton 
Senna, nº 6.000, Lote 2, Pal 48959, Jacarepaguá, CEP 22775-005, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(“CNPJ”) sob o nº 06.057.223/0001-71 e perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 
33.300.272.909 (“Companhia”), nos termos da cláusula 4.12 do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (quarta) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Sendas Distribuidora S.A.”, celebrado em 26 de novembro de 2021 entre a 
Companhia e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 10 de 
dezembro de 2021 e 20 de dezembro de 2021 (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), comunica 
aos titulares das Debêntures que, observada Condição Precedente (conforme definido abaixo), realizará o resgate 
antecipado facultativo das Debêntures em circulação, correspondentes à totalidade da série única de sua 4ª emissão 
de Debêntures, com código do ativo ASAI14 (“Resgate Antecipado Facultativo”). O Resgate Antecipado Facultativo 
está condicionado à liquidação da 13ª (décima terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, realizada nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 13ª (Décima 
Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Sendas Distribuidora S.A.” celebrado em 27 de maio de 
2025, entre a Companhia e o Agente Fiduciário, e com a intermediação do UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 02.819.125/0001-73, do Banco Bradesco BBI S.A., inscrito no 
CNPJ sob o nº 06.271.464/0073-93, do Itaú BBA Assessoria Financeira S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 
04.845.753/0001-59 e do Banco Santander (Brasil) S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 90.400.888/0001-42, conforme 
divulgado pela Companhia em 27 de maio de 2025 por meio de Fato Relevante (“Condição Precedente”). Na hipótese 
do não atendimento da Condição Precedente, o Resgate Antecipado Facultativo não será efetivado e não produzirá 
efeitos com relação à Companhia ou aos Debenturistas. Os termos iniciados em letra maiúscula que não forem 
expressamente definidos neste Aviso aos Debenturistas terão o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. 
Deste modo, apresentamos abaixo as informações requeridas pela Cláusula 4.12 da Escritura de Emissão: (i) Data e 
Procedimento de Resgate Antecipado Facultativo: o Resgate Antecipado Facultativo será realizado em 17 de junho 
de 2025 (“Data do Resgate Antecipado”), respeitando-se, portanto, a antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis 
contados da presente data, na forma prevista na Escritura de Emissão, e será feito (a) por meio dos procedimentos 
adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, e/ou 
(b) mediante depósito em contas correntes indicadas pelos titulares das Debêntures, a ser realizado pelo Banco 
Liquidante e Escriturador, no caso de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (ii) Valor do 
Resgate Antecipado Facultativo: o valor total do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Série Única acrescido da Remuneração incorrida até a Data do Resgate 
Antecipado e do Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo; e (iii) Demais informações relevantes: a B3 e o Agente 
Fiduciário serão informados pela Companhia a respeito do Resgate Antecipado Facultativo com 3 (três) Dias Úteis de 
antecedência à sua realização.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 2025
Sendas Distribuidora S.A.

Belmiro de Figueiredo Gomes - Diretor Presidente e de Relações com Investidores

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ nº 61.198.164/0001-60 - NIRE 35.3.0004108-9

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 31 de Março de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 31 de março de 2025 às 09h, na sede social da Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais (“Companhia”), localizada na 
Avenida Rio Branco, nº 1.489 e Rua Guaianases, nº 1.238, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
Presente também o Diretor de Controladoria, Sr. Rafael Veneziani Kozma. Presente, ainda, a representante da empresa de auditoria independente Ernst 
& Young Auditores Independentes, Sra. Patrícia di Paula da Silva Paz. 3. Convocação: Dispensada a convocação em face da presença dos acionistas 
detentores da totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Publicações: As demonstrações financeiras, o relatório 
da administração, o balanço patrimonial, a demonstração de resultado, a demonstração do fluxo de caixa, demonstração da mutação do patrimônio 
líquido, as notas explicativas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram publicadas em 21 de fevereiro de 2025 no jornal 
“O Estado de S. Paulo”, nas páginas 18 a 26. 5. Mesa: Presidente: José Rivaldo Leite da Silva e Secretária: Renata Paula Ribeiro Narducci. 6. Ordem do 
Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;  
(iii) Ratificar as deliberações da Diretoria referentes aos juros sobre o capital próprio imputados aos dividendos obrigatórios relativos ao exercício de 2024; 
(iv) Ratificar as deliberações da Diretoria referentes aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2024; (v) Fixar a remuneração global 
mensal dos membros da Diretoria; (vi) Eleger os membros da Diretoria para um novo mandato; e (vii) Indicar as funções específicas atribuídas a 
determinados diretores perante a Superintendência de Seguros Privados. 7. Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem reservas: 
(i) Aprovar integralmente as contas dos administradores, as demonstrações financeiras, o relatório da administração, o balanço patrimonial, a 
demonstração de resultado, a demonstração do fluxo de caixa, demonstração da mutação do patrimônio líquido, as notas explicativas, auditadas pela 
Ernst & Young Auditores Independentes, conforme publicação datada de 21 de fevereiro de 2025, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024. (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício, conforme proposta da administração, no valor total de R$ 1.566.917.296,60 (um 
bilhão, quinhentos e sessenta e seis milhões, novecentos e dezessete mil, duzentos e noventa e seis reais e sessenta centavos) que, acrescidos do valor 
de R$ 2.962.889,77 (dois milhões, novecentos e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove reais e setenta e sete centavos) relativos à reserva de 
reavaliação, perfazem o valor total de R$ 1.569.917.296,60 (um bilhão, quinhentos e sessenta e nove milhões, novecentos e dezessete mil, duzentos e 
noventa e seis reais e sessenta centavos), da seguinte forma: a) R$ 78.345.864,83 (setenta e oito milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e 
sessenta e quatro reais e oitenta e três centavos) para a conta de Reserva Legal; b) R$ 931.999.321,54 (novecentos e trinta e um milhões, novecentos e 
noventa e nove mil, trezentos e vinte e um reais e cinquenta e quatro centavos), para a conta de Reserva Estatutária de Lucros; c) R$ 459.535.000,00 
(quatrocentos e cinquenta e nove milhões, quinhentos e trinta e cinco mil reais), já distribuídos aos acionistas como juros sobre o capital próprio, 
imputados ao dividendo obrigatório relativo ao exercício de 2023, conforme especificado no item “iii”, abaixo; e d) R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) já distribuídos aos acionistas, imputados aos dividendos obrigatórios relativos ao exercício de 2024, em parte, e, naquilo que excede, pagos como 
dividendos adicionais, conforme especificado no item “iv”, abaixo. (iii) Ratificar as deliberações da Diretoria de declaração de juros sobre o capital próprio, 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício de 2024, de acordo com a faculdade prevista no art. 9º da Lei nº 9.245/95, nos seguintes 
termos: a) Em reunião realizada em 28/03/2024 foram declarados juros sobre o capital próprio relativos ao período de 01/01/2024 a 31/03/2024, no valor 
de R$ 74.625.000,00 (setenta e quatro milhões, seiscentos e vinte e cinco mil reais) brutos, equivalentes a R$ 63.431.250,00 (sessenta e três milhões, 
quatrocentos e trinta e um mil, duzentos e cinquenta reais) líquidos, já pagos; b) Em reunião realizada em 28/06/2024 foram declarados juros sobre o 
capital próprio, relativos ao período de 01/04/2024 a 30/06/2024, no valor de R$ 74.280.000,00 (setenta e quatro milhões, duzentos e oitenta mil reais) 
brutos, equivalentes a R$ 63.138.000,00 (sessenta e três milhões, cento e trinta e oito mil reais) líquidos, já pagos; c) Em reunião realizada em 27/09/2024, 
foram declarados juros sobre o capital próprio, relativos ao período de 01/07/2024 a 30/09/2024, no valor de R$ 178.200.000,00 (cento e setenta e oito 
milhões e duzentos mil reais) brutos, equivalentes a R$ 151.470.000,00 (cento e cinquenta e um milhões, quatrocentos e setenta mil reais) líquidos, já 
pagos; e d) Em reunião realizada em 27/12/2024, foram declarados juros sobre o capital próprio, relativos ao período de 01/10/2024 a 31/12/2024, no 
valor de R$ 132.430.000,00 (cento e trinta e dois milhões, quatrocentos e trinta mil reais) brutos, equivalentes a R$ 112.565.500,00 (cento e doze milhões, 
quinhentos e sessenta e cinco mil e quinhentos reais) líquidos, já pagos. (iv) Ratificar a deliberação da Diretoria tomada em reunião realizada em 
29/08/2024, que, ad referendum da Assembleia Geral, declarou dividendos intermediários à conta do lucro do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, no valor total de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) imputados aos dividendos obrigatórios desse exercício em parte, e, 
naquilo que excede, pagos como dividendos adicionais. (v) Aprovar a eleição dos membros da Diretoria da Companhia para um novo mandato que 
vigorará até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará até 31 de março de 2028, a saber: Diretor Presidente: José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 047.332.458-07;  
CEO - Seguros: Paulo Sérgio Kakinoff, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.465.939 - 1 SSP/SP 
e inscrito no CPF sob nº 194.344.518-41; COO (Chief Operating Officer) - Seguros: Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, 
portadora do RNM V750554-0 e inscrita no CPF sob nº 234.843.708-23; Diretor Vice-Presidente: Lene Araújo de Lima, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.537.948-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 118.454.608-80; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, 
Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados: Luiz Augusto de Medeiros Arruda, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 286.554.708-64; Diretor Vice-Presidente - Negócios 
Financeiros: Marcos Roberto Loução, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade RG nº 58.101.916-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 857.239.919-49; Diretor Vice-Presidente: Sami Foguel, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.396.262-10 
SSP/BA e inscrito no CPF sob nº 263.344.758-94; Diretor de Produto - Automóvel: Jaime Soares Batista, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 182.469.498-96; Diretor de Tecnologia da Informação: Marcos 
Rogério Sirelli, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.938.427-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 249.181.618-04; 
Diretora Jurídica e Riscos: Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.872.526-6 
SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 174.320.898-76; Diretor de Produto - Ramos Elementares e Seguros de Pessoas: Jarbas de Medeiros Baciano, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.591.220-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 246.784.718-71; 
Diretor de Controladoria: Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-
5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 200.476.918-16; Diretora de Gente e Cultura: Patricia Quirico Coimbra, brasileira, solteira, economista, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 07286748-4 IFP/RJ, inscrita no CPF sob o nº 942.767.907-78; e Diretores sem denominação especial: Carlos Eduardo 
Naegeli Gondim, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 11071413-6 IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 052.854.947-29; 
Marcelo Sebastião da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.113.610-7 SSP/SP, inscrito no  
CPF sob o nº 112.681.578-05; Izak Rafael Benaderet, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.739.792-1 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 128.339.398-09; Nelson Santos Aguiar, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.376.886-3 SSP/SP e 
inscrito no CPF sob o nº 218.048.598-00; Tiago Violin, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 28.158.840-5 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 283.416.528-97; Luiz Vicente Guaranha Lapenta, brasileiro, casado, atuário, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 60.736.794-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 801.614.640-68; e Domingos de Toledo Piza Falavina, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.965.032-8 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 214.175.878-57, todos com domicílio profissional na 
Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os 
membros da Diretoria eleitos declararam, sob as penas da lei, que não se encontram impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem foram condenados ou estão sob efeitos de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, bem 
como que irão conduzir a administração da Companhia de acordo com os termos e condições previstos na lei aplicável e no estatuto social da Companhia. 
Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos nesta data mediante assinatura do respectivo termo de posse. Os respectivos termos de posse 
e declarações de desimpedimento, assinados pelos eleitos, ficarão arquivados na sede da Companhia. Consignou que os diretores ora eleitos preenchem 
as condições previstas na Resolução CNSP nº 422/2021 e que tomarão posse em seus respectivos cargos em ato separado. (vi) Ratificar as funções de 
caráter executivo ou operacional e de fiscalização ou controle, atribuídas a determinados diretores estatutários da Companhia perante a Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, em atendimento à regulamentação aplicável, a saber: I - Funções de caráter executivo ou operacional: a. Diretor 
responsável pelas relações com a SUSEP - Jaime Soares Batista; b. Diretor responsável técnico - Celso Damadi; c. Diretor responsável administrativo-
financeiro - Rafael Veneziani Kozma; d. Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de 
contabilidade - Rafael Veneziani Kozma; e. Diretor responsável pelos registros das apólices e endossos emitidos, bem como dos cosseguros aceitos - 
Jaime Soares Batista; f. Diretor responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados - José 
Rivaldo Leite da Silva; g. Diretor responsável pelo relacionamento com o cliente (Resolução CNSP nº 382/2020) - Luiz Augusto de Medeiros Arruda; 
h. Diretor responsável pelo registro das operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros (Resolução CNSP  
nº 383/2020) - Rafael Veneziani Kozma; i. Diretor responsável pelo Open Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) - Patricia Chacon Jimenez.  
II. Funções de caráter de fiscalização ou controle: a. Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 1998 (Circulares SUSEP 
nº 234/2003 e 612/2020) - Adriana Pereira Carvalho Simões; b. Diretora responsável pelos controles internos - Adriana Pereira Carvalho Simões.  
(vii) Fixar a remuneração da Diretoria no valor global mensal de até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), sendo que os montantes individuais serão 
fixados oportunamente pela Diretoria da Companhia. Por fim, os acionistas reunidos em Assembleia autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas 
e quaisquer medidas necessárias para realização e lançamentos competentes referentes à ordem do dia e aprovaram a lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 8. Documentos Arquivados: Demonstrações Financeiras, publicações nos jornais, 
procurações, Termos de Posse e Declarações de Desimpedimento e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 9. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 
31 de março de 2025. Assinaturas: José Rivaldo Leite da Silva, Presidente da Mesa e Renata Paula Ribeiro Narducci, Secretária da Mesa. Acionistas: 
Porto Seguro S.A., representada por seu Diretor Sr. José Rivaldo Leite da Silva e por sua procuradora Sra. Renata Paula Ribeiro Narducci e Porto 
Seguro Serviços e Comércio S.A., representada por sua procuradora Sra. Renata Paula Ribeiro Narducci. Presente o Diretor de Controladoria, Sr. 
Rafael Veneziani Kozma. Presente também a representante da Ernst & Young Auditores Independentes, Sra. Patrícia di Paula da Silva Paz. A presente 
certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 31 de março de 2025. Renata Paula Ribeiro Narducci - Secretária da Mesa. 
JUCESP nº 163.474/25-4 em 08/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTADOR E EXPORTADOR DE 
PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.450.014/0001-10 - Rua Maranhão, 598 - 4º andar - Higienópolis - São Paulo - SP
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

O Presidente da entidade supra, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, convoca os 
integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato do Comércio Atacadista, Importador e 
Exportador de Produtos Químicos e Petroquímicos no Estado de São Paulo, bem como todas as empresas 
“Atacadistas, Importadoras, Exportadoras de Produtos Químicos e Petroquímicos” no Estado de São 
Paulo, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 24 de junho de 2025, 
às 9:30h, em sua sede social na Rua Maranhão, 598 - 4º andar - Higienópolis - São Paulo - SP, a fim de 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Autorização e outorga de poderes para negociação coletiva 
com as entidades representativas da categoria profissional dos comerciários, em todo estado de São 
Paulo, incluindo celebração de termos de aditamento, em toda sua base de representação, nas respectivas 
datas-bases; 2. Autorização e outorga de poderes para negociação coletiva com as entidades 
representativas das categorias profissionais diferenciadas nas respectivas datas-bases; 3. Autorização e 
outorga de poderes para negociação coletiva com a entidade representativa da categoria profissional dos 
empregados em entidades sindicais do comércio; 4. Discussão e aprovação da contribuição de 
representação da categoria econômica, denominada Contribuição Assistencial. Não havendo, na hora 
indicada número legal de participantes para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a 
Assembleia Geral será realizada trinta minutos após, em segunda convocação, com o “quórum” legal. 

São Paulo, 02 de junho de 2025
Rubens Torres Medrano - Presidente

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΛΤΕΡΑ∩℘Ο DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90.037/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 02.926/2024 � ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕDΥΧΑ∩℘Ο � ΟΒϑΕΤΟ: 
ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ ΦΟΡΝΕΧΙΜΕΝΤΟ DΕ ΒΡΙΝΘΥΕDΟΣ ΕΣΠΥΜΑDΟΣ χονφορmε 
Εσπεχι…χα⌡εσ ε Χονδι⌡εσ χονσταντεσ δο Εδιταλ ε σευσ Ανεξοσ θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο δοσ 
ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.
σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο δασ Προποστασ δε Πρεοσ πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, 
χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 03/06/2025 ε 
DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 16/06/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 02 δε ϕυνηο δε 2025.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ
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IVO RIBEIRO

Pivô de um dos maiores desas-
tres ambientais  da história  do 
Brasil, de Mariana (MG), em no-
vembro de 2015, a Samarco Mi-
neração vem se reerguendo nos 
últimos cinco anos. Depois de 
voltar  a  produzir  no  final  de  
2020, a empresa controlada pe-
la Vale e BHP aguarda para bre-

ve a saída da recuperação judi-
cial (RJ), pedida há quatro anos 
para equacionar uma dívida de 
R$ 50 bilhões com credores es-
trangeiros e acionistas.

Deixar antecipadamente a su-
pervisão da Justiça para o plano 
de recuperação aprovado pelos 
credores em setembro de 2023, 
segundo a empresa e especialis-
tas, traz benefícios e uma “nova 
vida” à mineradora. Por exem-
plo,  acesso  a  financiamentos  
em bancos. Outro alívio seria se 
livrar do estigma de “em recupe-
ração  judicial”,  considerado  
um  incômodo  nas  relações  
com fornecedores e clientes.

“Estamos prontos para o encer-
ramento do processo de recupera-
ção judicial”, disse em nota ao Es-
tadão o diretor financeiro da Sa-
marco, Gustavo Selayzim. O exe-

cutivo reafirma a capacidade da 
empresa de seguir em frente, e 
considera já ter cumprido uma 
série de passos firmados no plano 
de recuperação com os credores.

Segundo Selayzim, os relató­
rios do administrador judicial de-
monstram que a Samarco cum-
priu integralmente todas as obri-
gações de curto prazo previstas 
no plano. Ele diz que a empresa 
também ganhou maior solidez fi-
nanceira, com lucro operacional 
(Ebitda) em 2024 de US$ 834 mi-
lhões (R$ 4,5 bilhões), importan-
te para uma reconstrução susten-
tável da mineradora.

A expectativa é receber o aval 
do juiz ainda neste mês, ou até o 
início do próximo semestre. Pa-
ra Giuliano Colombo, sócio da 
área de recuperação de empre-
sas do Pinheiro Neto Advoga-

dos, a vida em processos de re-
cuperação é muito  difícil  para 
uma empresa. “Gera muitos re-
ceios em fazer negócios com a 
companhia. Tudo custa mais ca-
ro devido à desconfiança que se 
passa a ter”, diz.

ACORDO  DE  REPARAÇÃO.  Além  
das dificuldades de obter crédi­
to,  fornecedores  de  matérias­
primas, insumos e serviços só 

aceitam pagamentos à vista, em 
alguns casos até adiantado. Fi-
nanciamento em bancos, expli-
ca,  é  ainda  mais  complicado,  
pois o Banco Central determi-
na provisionamento para esses 
casos. Fora o fato de que os ban-
cos cobram mais caro e há al-
guns  que  nem  abrem  relação  
com empresas em recuperação 
judicial. “A vida em RJ é muito 
dura  para  a  empresa”,  afirma  
Colombo.

Ele explica que, no Brasil,  o 
plano depois de aprovado e ho-
mologado não acaba. O proces-
so continua pendurado na Justi-
ça, sob supervisão, durante dois 
anos. “É do melhor interesse de 
todas as companhias sair o mais 
breve possível. Na RJ, a empresa 
fica refém de uma série de restri-
ções, incluindo desconfiança de 
clientes.  Abreviar  a  supervisão 
da Justiça é o melhor caminho 
para voltar à normalidade, que, 
de fato, já passa a ter com a apro-
vação do plano.”

Segundo a Samarco, a com-
panhia  já  havia  cumprido  a  
maioria das obrigações do pla-
no de recuperação há cerca de 
um ano. Em novembro, forma-
lizou o pedido ao juiz da ação 
para antecipar a saída da super-
visão da Justiça, e com o admi-
nistrador judicial.

A empresa, no entanto, ain-

Pivô do desastre de Mariana, Samarco 
aposta em fim de recuperação judicial

Com rompimento da barragem do Fundão, mineradora ficou sem operar por 
cinco anos; em abril de 2021, recorreu à Justiça para renegociar dívida de R$ 50 bi

Mineração Retomada

απρεσεντα

Χοm Αντονιο Πεντεαδο Μενδονα
ΣΕΓΥΡΟ Ε ΠΡΕςΙD⊇ΝΧΙΑ

• DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA • ÀS 7h30 •

Ρεαλιζαο: Πατροχνιο:Χριαο:

Βολετινσ δι〈ριοσ εσχλαρεχεm δϖιδασ
ε εξπλοραm ο mεληορ χαmινηο παρα
νοϖασ φορmασ δε ινϖεστιmεντο.

Conta

R$ 170 bilhões 
foi o valor das indeniza-
ções estipulado pelo STF 
no acordo de reparação pe-
la tragédia de Mariana

B8
NEGÓCIOS

TERÇA-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO


